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Resumo
O artigo pretende desenvolver um balanço preliminar sobre a situação 

do sindicalismo brasileiro, entre 2003 e 20132, cuja atuação tem contribuído 
para a melhoria dos indicadores laborais, mas que se encontra na encruzilha-
da entre o avanço e fortalecimento da sua pauta corporativa e a necessidade 
de (re)construir um protagonismo social mais amplo, incorporando as novas 
demandas colocadas e se aproximando das novas formas de mobilização so-
cial. O texto procura fazer um exercício a partir do debate na literatura inter-
nacional sobre a revitalização sindical, analisando o sindicalismo a partir de 5 
dimensões: institucional/organizativa, filiação/representatividade, econômica, 
política e societal. 

Introdução

O presente artigo tem a finalidade de trazer alguns elementos para a 
análise da experiência do sindicalismo brasileiro, entre 2003 e 2013, a partir do 
debate presente na literatura internacional sobre a revitalização sindical. Parte-
-se da hipótese de que, embora a sua atuação tenha contribuído para a melho-
ria dos indicadores laborais, este se manteve na encruzilhada entre o avanço 
e fortalecimento da sua pauta corporativa e a necessidade de (re)construir um 
protagonismo social mais amplo, incorporando as novas demandas colocadas 
e se aproximando das novas formas de mobilização social. Noutras palavras, 
durante o período em causa, é possível constatar a persistência de dinâmicas 
contraditórias, em que por um lado, diversos indicadores apontam para o for-
talecimento da instituição sindicato, enquanto que por outro, este perde força 
na sociedade brasileira, como principal agente vocalizador de todas as ques-
tões relacionadas com o mundo do trabalho e com a classe trabalhadora em 
sentido amplo.

1.Professores do Instituto de Economia da UNICAMP e Pesquisadores do CESIT/IE. É também parte da pesquisa 
do projeto temático nº 2012/20408-1: “Contradições do Trabalho no Brasil Atual. Formalização, precariedade, ter-
ceirização e regulação” e do Projeto “Sindicalismo no século XXI: desafios e experiências de revitalização sindical”, 
em conjunto com a Central Única dos Trabalhadores; Centro de Estudos Sindicais e Economia do Trabalho; Centro 
de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra. Centro de Solidariedade da AFL CIO no Brasil - Solidarity Center; 
Fundação Friedrich Ebert e Instituto Observatório Social. Agradecemos aos pesquisadores dos dois projetos a possi-
bilidade de discutir diversos elementos do presente texto.

2 O artigo não analisa as ações e estratégias sindicais mais recentes, quando assume uma nova dimensão de realiza-
ção de mobilizações e articulações com outros movimentos sociais na defesa da democracia e dos direitos sociais.
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O texto está estruturado em duas partes. A primeira rastreia, de forma 
breve, a geometria desigual da crise e da revitalização do sindicalismo e a gê-
nese dos debates sobre a revitalização sindical. Apresenta-se ainda um quadro 
síntese, retirado da obra coletiva coordenada por Frege e Kelly (2004), em tor-
no das quatro dimensões de revitalização sindical por si identificadas (filiação, 
institucional, econômica e política), às quais os autores acrescentaram uma 
quinta dimensão, com a designação de societal.   

Por fim, promove-se uma aproximação à situação específica brasileira. 
Com base no modelo de análise exposto – que permite impulsionar o desen-
volvimento de estudos comparados do sindicalismo entre países - desenvol-
ve-se a noção de que, apesar de se terem verificado progressos ao nível das 
diversas dimensões de revitalização, subsistem sinais de uma crise de projeto 
na medida em que o sindicalismo brasileiro tem perdido protagonismo social 
mais amplo no período analisado. São, pois, sobre as dimensões institucional 
e societal, que recaem dúvidas e incertezas sobre a possibilidade da sua revi-
talização.

A geometria desigual da crise e da revitalização sindical 

O vocábulo “crise” é amplamente utilizado na abordagem de grandes 
transformações sociais. Se se considerar esta noção enquanto “ruptura de 
equilíbrio entre diversas componentes” (DUBAR, 2006: 14), as principais trans-
formações ocorridas na esfera econômica, política e produtiva nas últimas 
décadas, modificaram a relação histórica específica entre capitalismo, Estado 
e democracia que vigorou nos países capitalistas avançados no pós- guerra. 
O propósito de desincrustar o mercado de todas e quaisquer amarras, quer à 
escala nacional, quer à escala global, alterou um equilíbrio (precário) prévio, o 
que colocou pressão externa sobre uma das suas componentes, ou seja, sobre 
o sindicalismo enquanto movimento social, ator político e instituição caracte-
rístico da sociedade industrial e capitalista. 

De um modo geral, a ordem econômica e política construída a partir da 
crise de 1970 operou mudanças significativas nas bases de poder do trabalho 
organizado (DIAS e FERNANDES, 2016: 39-43), criando uma situação desfavo-
rável para a ação coletiva num contexto de hegemonia do neoliberalismo e de 
uma nova geografia produtiva e morfologia da classe trabalhadora (ANTUNES, 
1995; DIAS, KREIN e COLOMBI, 2015). Uma parte substancial da literatura sobre 
o sindicalismo assumiu um vaticínio fatalista e finalista que associou a tran-
sição para sociedades “pós-industriais’ e ‘pós-fordistas” ao “declínio histórico 
do sindicalismo” (RODRIGUES, 2002; BOITO JR., 2003; BOITO JR. e MARCELINO, 
2010). No entanto, uma crise é inerentemente um processo em aberto, cujo 
desenlace não será necessariamente fatal para o sujeito afetado. 

Os sindicatos das economias liberais de mercado (HALL e SOSKICE, 2001), 
dentro dos países capitalistas avançados, são os primeiros a sofrer o embate 
da viragem neoliberal, e consequentemente, será nestes países que se desen-
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volverão inicialmente os debates sobre a revitalização sindical. O exemplo dos 
Estados Unidos é, desse ponto de vista, paradigmático. A partir dos anos 1980, 
em um contexto de ofensiva do capital e de globalização, os sindicatos en-
frentavam uma tripla ameaça: reestruturação econômica, crescente hostilida-
de patronal e a administração Reagan. As táticas tradicionais do sindicalismo 
revelaram-se débeis face à crescente oposição empresarial, e, no curto prazo 
tal não implicou uma mudança substancial de estratégia. Em 1989 é criado 
o “Organizing Institute”, mas é sobretudo a partir de 1995, com a eleição de 
John Sweeney como presidente da AFL-CIO, que se começam a experimentar 
alternativas à prática tradicional de sindicalismo de serviços sob a designação 
de “organizing” (HURD, 1998; VOSS e SHERMAN, 2000). A procura de alternati-
vas também irá se expandir gradualmente para os países das economias coor-
denadas de mercado (HALL e SOSKICE, 2001), onde as consequências destas 
transformações começavam também a ser sentidas.

É neste contexto que se desenvolvem debates sobre a renovação e revi-
talização sindical que, marcados por uma pluralidade de visões e orientações 
teóricas, sugerem uma nova estratégia de ação que expandia o sindicalismo 
para fora do seu campo tradicional de atuação, isto é, relações de produção e 
escala nacional. A orientação de alargamento do campo de intervenção (WE-
VER, 1998), enfatiza a necessidade de os sindicatos procurarem organizar os 
trabalhadores excluídos dos tradicionais fóruns das relações industriais, pro-
movendo alianças com outras organizações, procurando organizar e repre-
sentar novos membros e novos interesses que ultrapassassem os tradicionais 
temas da negociação coletiva. 

A noção de sindicalismo de movimento social constituiu uma referência 
no seio deste debate. Autores como Peter Waterman interpretam a crise sindi-
cal como a crise de um determinado tipo de sindicalismo, a saber, industrial/
nacional, característico da relação salarial fordista e que demonstrou dificulda-
des em responder ao aceleramento dos processos de globalização econômica. 
Este e outros acadêmicos procuraram de alguma forma respostas através da 
tentativa de compreensão da emergência de movimentos sindicais militantes, 
em diferentes regiões da economia mundial, mais concretamente em países 
como a África do Sul e o Brasil a partir dos anos 70, ou as Filipinas e a Coreia do 
Sul nos anos 80 (LAMBERT e WEBSTER, 1988; SCIPES, 1992; WATERMAN, 1993; 
SEIDMAN, 1994).

De fato o que estava em causa era aprender como atuar num contexto 
laboral muito mais desestruturado. Os sindicatos dos países do Norte, tendo 
beneficiado da relação salarial fordista, no pós-guerra, começam a enfrentar 
dificuldades em conseguir representar e organizar uma classe trabalhadora 
crescentemente fragmentada, heterogênea e precarizada, algo que constituía 
uma variável estrutural e estruturante da classe trabalhadora dos países do Sul 
Global. Assim, a experiência do Sul servirá de inspiração para a revitalização da 
ação sindical nos países do Norte. Algumas obras e autores, ainda durante a 
década de 1990, procurarão identificar características deste perfil em diferen-
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tes sindicatos como os Canadian Auto Workers Union ou na Campanha Justice 
for Janitors nos Estados Unidos (MOODY, 1997). 

Um elemento importante consiste na percepção de que os sindicatos, 
com ideologias e identidades específicas, inseriram-se em sistemas de relações 
laborais (nacionais) com trajetórias históricas singulares. Embora esses arran-
jos institucionais não sejam por essência permanentes, possuem uma incrus-
tação social e histórica (EBBINGHAUS e VISSER, 2000) influenciando de forma 
determinante o sindicalismo, pois são constitutivos de diferentes estruturas de 
oportunidades, e consequentemente de diferentes repertórios de ação sindi-
cal. A interação entre as estratégias do Estado e dos empregadores, instituições 
das relações industriais e identidades sindicais em cada contexto nacional, 
bem como as lutas em torno de determinadas práticas nacionais funcionam 
como instâncias mediadoras das pressões “externas” globalizadoras. Assim, se 
existem diversos tipos de problemas que afetam os sindicatos, geram-se tam-
bém diferentes desafios e fontes de revitalização diversificadas (HYMAN, 2001; 
HYMAN et al., 2015; DIAS, KREIN e COLOMBI, 2015).

O estudo coordenado por Carola Frege e John Kelly (2004), fornece um 
quadro de análise incontornável para o estudo comparado das experiências 
de revitalização sindical. Identifica, por um lado, as dimensões de revitaliza-
ção com as quais os sindicatos lidam quando encetam processos de mudan-
ça estratégica; por outro, seis tipos de estratégias que têm sido utilizadas na 
prossecução desses objetivos: organização e recrutamento de novos membros 
(organizing), parceria sindicatos-empregadores, ação política, reforma das es-
truturas sindicais, construção de coligações e solidariedade internacional. A 
relação entre dimensões e estratégias não é totalmente linear, pois uma es-
tratégia pode procurar lidar com várias dimensões de revitalização (FREGE e 
KELLY, 2004a: 33).

As quatro dimensões de revitalização sindical definidas por Behrens, Ha-
mann e Hurd (2004) constituirão o referencial de análise da atual situação do 
sindicalismo brasileiro - institucional, filiação, econômica e política: a dimensão 
“institucional” é básica na medida em que considera as suas estruturas organi-
zacionais e de governança, o seu funcionamento interno e a capacidade de se 
ajustar a novos contextos e desenvolver novas estratégias; a dimensão filiação 
diz respeito ao reforço da legitimidade, representatividade e poder negocial 
através do aumento do número absoluto de associados, da taxa de sindicali-
zação e da diversificação da sua composição interna acompanhar as modifi-
cações na força de trabalho; a dimensão econômica centra-se na capacidade 
de obtenção de melhorias salariais e de outros benefícios, e do seu impacto 
mais geral na distribuição da riqueza; e a dimensão política à interação com 
atores nos diversos níveis de governo e em três arenas de atividade (eleitoral, 
elaboração de legislação e sua implementação) de forma a aumentar a eficácia 
e influência no processo de elaboração de políticas públicas por meio da par-
ticipação em negociações de pactos sociais ou pela mobilização coletiva via 
greves políticas.
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Dimensão Descrição Indicadores Relevância

Filiação 
Reforço da 
legitimidade, 
representatividade e 
poder negocial

número absoluto de 
membros

Aumento de recursos sindicais (materiais e 
humanos)

densidade sindical Aumento de poder sindical ao nível da 
empresa ou setor

composição interna Acompanhar as modificações na força de 
trabalho, procurando representar a sua 
crescente diversidade (mulheres, imigrantes, 
part-time, trabalhadores temporários)

atitudes e expectativas dos 
membros existentes

Mobilizar membros para que mudanças 
tenham maior probabilidade de sucesso

Econômica

Obtenção de 
melhorias salariais 
e de benefícios, e 
impacto mais geral 
na distribuição da 
riqueza

Desenvolvimento de novas 
técnicas, fora da negociação 
coletiva

Aumentar alavancagem econômica. 
Modificação de estruturas 
deficientes de negociação
Redefinição do papel do 
sindicato no processo 
negocial

Política
Interação com 
atores nos diversos 
níveis de governo 
e em três arenas de 
atividade.  

Eleitoral
Assegurar a vitória de candidatos e/ou 
partidos aliados.

legislação
Aumentar a eficácia e influência no processo 
de elaboração de políticas públicas  através 
da participação em negociações de pactos 
sociais ou pela mobilização coletiva via 
greves políticas

Implementação 
Contribuir para o cumprimento da legislação 
relevante através de fiscalização, pressão e 
recurso aos tribunais

Institucional Mudanças na 
organização e 
funcionamento 
interna

Estruturas organizacionais e 
governação

capacidade de se ajustar a novos contextos 
e desenvolver novas estratégias de 
revitalizaçãoFuncionamento interno

Societal modalidades de 
r e l a c i o n a m e n t o 
com a sociedade em 
geral. 

Ideológico Desafiar a hegemonia ideológica e 
influenciar o debate de ideias

Confiança Melhorar a imagem pública em geral e nos 
seus “públicos-alvo”

Aliança/Coligação Reforço mútuo de causas comuns, 
acesso a novos públicos 

Fonte: Behrens, Hamann e Hurd (2004) e elaboração dos autores e em discussão com os grupos de pesquisas cita-
dos na nota de referência 1.

Acrescentaremos uma quinta dimensão, à qual se atribuirá a designação 
de societal, que comporta as modalidades de relacionamento que os sindi-
catos estabelecem com a sociedade em geral e divide-se em três elementos: 
ideológico, confiança na instituição sindicato e construção de alianças sociais. 
Relativamente ao elemento ideológico, concebe-se a luta pela organização 
sindical como uma luta que procura desafiar “a hegemonia das ideias e valores 
neoliberais com visões alternativas sobre como alcançar a justiça social e mais 
democracia” (FREGE e KELLY, 2004b: 194).

O elemento confiança na instituição sindicato relaciona-se com a ima-
gem que a opinião pública em geral possui sobre estas organizações, e que 
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exprimem não só atitudes de maior ou menor confiança na instituição bem 
como de práticas de maior ou menor proximidade em relação a esta. Por fim 
o elemento construção de alianças diz respeito à análise do tipo de conexões 
que os sindicatos estabelecem com outros setores da sociedade civil, quer se-
jam movimentos sociais, portadores de causas materialistas ou pós-materialis-
tas, ou outras organizações, como ONGs que lidam com os temas da pobreza, 
da desigualdade e do trabalho.

As tendências contraditórias do caso brasileiro

O (novo) sindicalismo brasileiro, conforme foi referido anteriormente, é 
considerado, por alguns autores, como uma referência para a discussão da re-
vitalização sindical. De fato, nos anos 1980 observa-se uma forte ascensão do 
sindicalismo no país, uma contra tendência em relação ao que se verificava nos 
países centrais. No entanto, a partir dos anos 1990, os estudos apontam para 
um arrefecimento da capacidade de ação coletiva, com uma deterioração dos 
indicadores sindicais, em contexto de desestruturação do mercado de traba-
lho, de inserção do país na globalização, de adoção de políticas ancoradas no 
Consenso de Washington e de flexibilização das relações de trabalho. O sindi-
calismo persiste, mostrando capacidade de ação, mas perde densidade e força 
na sociedade. 

Dimensão institucional e organizativa
A regulamentação do arcabouço legal e das instituições dos sindicatos 

é caracterizada por uma ambiguidade. Por um lado, a organização sindical é 
enquadrada por uma regulamentação detalhada e tutelada pelo Estado, de-
finindo as categorias profissionais e econômicas, impedindo a concorrência 
(princípio da unicidade), criando um sistema hierarquizado e confederativo, 
exigindo o reconhecimento estatal para a entidade exercer as prerrogativas 
sindicais. Mas, por outro lado, esta regulamentação confere reconhecimento e 
condições para as entidades sindicais se estruturarem. Tanto assim que, apesar 
das críticas à limitação trazida pelo controle estatal, a opção de praticamente 
todas as correntes político-sindicais foi de utilizar a estrutura oficial para, por 
meio dela, desenvolver as lutas dos trabalhadores.

Esta estrutura se mostra muito flexível, com capacidade de adaptação a 
diferentes contextos históricos (CARDOSO, 2003), passando a servir tanto para 
o movimento sindical tornar-se, por exemplo, um agente político importante 
em momentos históricos – como ocorreu no processo de redemocratização 
do país -, quanto para reprimir, calar e controlar os sindicatos, em momentos 
políticos desfavoráveis aos trabalhadores. Ou seja, a mesma regulamentação 
pode ser utilizada para garantir uma série de salvaguardas para ação coletiva 
como para permitir a existência de entidades sem representatividade, que so-
brevivem com as taxas compulsórias e a unicidade sindical.

Nos anos recentes, duas novas tendências foram se consolidando. Dife-
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rentemente da experiência dos países avançados, agravou-se a pulverização e 
fragmentação sindical com a criação de novas entidades em todos os níveis: 
cresce o número de centrais (atualmente existem 12, sendo 6  oficialmente 
reconhecidas3), de estruturas de segundo grau e multiplica-se o número de 
sindicatos, passando de 10 mil para 16 mil, sendo 11 mil de trabalhadores, 
entre 1991 e 20014. O cadastro de atualização sindical do MTE, embora não 
permitindo identificar a evolução do número de sindicatos, mostra a existên-
cia de 14.185 sindicatos filiados a centrais sindicais, incluindo as entidades em 
trâmite de registro e as atualizações inválidas. Além disso, há ainda, pelo me-
nos, 2785 sindicatos de trabalhadores sem filiação e 5067 entidades patronais. 
Ou seja, embora não seja possível comparar as duas fontes de informação de 
forma a poder rastrear a evolução do número de entidades, a pulverização é 
evidente, com a existência de mais de 22 mil entidades sindicais no país5. A 
explicação para esta reside em vários fatores: na ambiguidade da estrutura sin-
dical, na legislação de reconhecimento das centrais sindicais, na compreensão 
do judiciário pela prevalência da entidade mais específica e na reconfiguração 
do mercado de trabalho.

A segunda tendência foi a do sepultamento da reforma sindical. O Fórum 
Nacional do Trabalho, com composição tripartite e funcionamento entre 2003 
e 2005, não conseguiu formular uma proposta alternativa de organização sin-
dical. Como a reforma não avançou, duas medidas adotados pelo Governo - re-
conhecimento das centrais sindicais e de suas estruturas paralelas e o repasse 
da Contribuição Sindical Obrigatória para as entidades sindicais de segundo 
grau - federações e confederações paralelas – e de servidores  públicos - legi-
timaram a estrutura oficial e retiraram da agenda política nacional a discussão 
da reforma sindical. As medidas contaram com apoio das centrais sindicais re-
conhecidas.  

Uma primeira consequência destas medidas foi a permanência de mui-
tas entidades sindicais sem representatividade, como pode ser atestado pela 
ocorrência (depois de 2011) de um conjunto de greves e manifestações de tra-
balhadores sem a coordenação e até contra a direção do sindicato. A segunda 
foi a criação de um “mercado sindical” em que a disputa entre as Centrais por 
entidades sindicais se acirrou fortemente, pois cada novo sindicato criado ou 
filiado significa aumento da arrecadação do imposto sindical. Ou seja, esta-
beleceu-se uma corrida para criação de novas entidades, dado ser mais difícil 
ganhar entidades via eleições sindicais. A terceira consequência foi a criação 
de uma estrutura sindical esquizofrênica, em que prevalece o princípio da uni-
cidade sindical na base e pluralismo nas entidades de segundo e terceiro grau. 
Outro aspecto a ser destacado, em função do arcabouço legal, foi o não avanço 

3 As centrais reconhecidas são: CUT, Força Sindical, UGT, CTB, NCST, CSB. As centrais não reconhecidas são: CSP/CON-
LUTAS, Central do Brasil Democrática de Trabalhadores (CBDT),Central Unificada dos Profissionais Servidores Públi-
cos do Brasil, União Geral dos Trabalhadores,  Intersindical/Central da Classe Trabalhadora. Intersindical/Instrumento 
de Luta da Classe trabalhadora. Cf. http://www3.mte.gov.br/sistemas/cnes/relatorios/painel/GraficoFiliadosCS.asp.

4 O IBGE não realizou uma nova pesquisa sindical depois de 2001.

5 Cf. http://www3.mte.gov.br/sistemas/cnes/relatorios/painel/GraficoFiliadosCS.asp, dados de 04 de junho de 2015.
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das iniciativas de unificação de sindicatos, de representação dos terceirizados 
e dos desempregados no período. 

Em contraste, é possível levantar um conjunto de experiências de de-
mocratização da vida sindical, em que os trabalhadores são consultados na 
definição das estratégias sindicais. São, no entanto, experiências localizadas, 
não constituindo a realidade da maioria das entidades sindicais. Na mesma 
perspectiva de organização interna, existem muitos casos de criação de secre-
tarias ou outros espaços organizativos para aglutinar segmentos específicos 
da categoria, tais como mulheres, jovens e grupos étnicos/raciais. Igualmente, 
no campo internacional, é crescente a participação nos fóruns e nas entidades 
gerais, assim como na articulação de redes sindicais por setor econômico e por 
empresa. Na mesma perspectiva, assinala-se um esforço de fortalecimento das 
organizações regionais das Américas e são crescentes os gestos de solidarieda-
de internacional.

Em síntese, embora tenha havido um reforço dos recursos disponíveis 
para a atuação dos sindicatos, a estrutura vigente cria incentivos mais para a 
pulverização e persistência de muitas entidades sindicais burocráticas e esva-
ziadas, do que para a manutenção de entidades fortes e representativas con-
gregando capacidade estratégica para processos de mudança organizacional 
com vista a se ajustar a novos contextos. 

Dimensão da filiação e representatividade das entidades sindicais
No que diz respeito à dimensão da filiação, a sindicalização, embora 

tenha aumentado em termos absolutos, não conseguiu acompanhar a forte 
expansão do emprego no período. Assim, apesar do aumento do número de 
sindicalizados em cerca de 3 milhões, o número de ocupados elevou-se em 21 
milhões, entre 2001 e 2013, segundo a PNAD. A taxa de sindicalização entre 
total dos ocupados ficou praticamente estável, mas caiu entre os assalariados 
com carteira de 26% para 19%. No embalo da primeira eleição de um presiden-
te sindicalista o número de sindicalizados cresceu 29%, entre 2001 e 2005, uma 
taxa maior do que os ocupados, que aumentou 21% no período. Após 2005, 
a ocupação cresceu de forma mais intensa e a sindicalização perde força em 
termos relativos. 
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Figura 1 - Emprego formal* - Brasil (2003 - 2013)
 

Fonte: PNAD/ Elaboração Pedro Henrique Alcantara.  
* Não inclui trabalho doméstico e funcionários públicos estatutários.  

A sindicalização caiu nos segmentos e regiões com maior tradição sindi-
cal e cresceu nas regiões Nordeste e Norte que apresentaram maior dinamismo 
econômico, corroborando com Silver (2005). O seu crescimento foi igualmente 
maior entre as mulheres do que entre homens e mais significativo no campo, 
impulsionado também pelo papel dos sindicatos rurais na viabilização da apo-
sentadoria dos agricultores. A estabilidade da densidade sindical entre os ocu-
pados e sua queda entre os assalariados formais reside nas características do 
emprego gerado, fundamentalmente em setores com baixa tradição sindical.

Também é importante destacar dois aspectos adicionais: 1) o sistema 
legal institucional brasileiro não estimula a sindicalização, pois os trabalhado-
res têm acesso ao resultado da negociação coletiva sem precisar ser sócio e 
os sindicatos conseguem obter outras fontes de financiamento compulsórias 
sem ter associados; 2) os sindicatos não conseguem aglutinar os terceirizados, 
os desempregados e os informais. Os trabalhadores informais possuem orga-
nizações coletivas de representação em alguns segmentos - tais como os do 
comércio popular, transporte alternativo, entre outros – mas que, salvo raras 
exceções, estão fora das centrais, que representam fundamentalmente os as-
salariados formais.

Dimensão econômica
Durante o período em questão, o mercado de trabalho apresentou re-

sultados favoráveis, com a queda do desemprego, aumento da formalização, 
recuperação dos salários médios e progressos na distribuição da renda do tra-
balho (BALTAR e KREIN, 2013). A melhoria destes indicadores está relacionada 
com: um contexto de maior crescimento econômico; a política de valorização 
do salário-mínimo (objeto de negociação entre o sindicalismo e o governo); 
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as políticas de retardamento na entrada dos jovens no mercado de trabalho; o 
resultado das negociações salariais. No entanto, pode-se afirmar que os avan-
ços observados foram de alcance limitado, pois ainda tem-se um mercado de 
trabalho pouco estruturado e com grande desigualdade social. Estes avanços, 
embora não determinante, também foram resultantes da ação sindical. 

Em geral, a agenda de flexibilização das relações de trabalho introduzida 
nos anos 1990 não foi revertida, e foi, em alguns casos, aprofundada, tais como 
na negociação da jornada e nas formas de contratação (terceirização, por 
exemplo). Em relação ao processo de negociação coletiva, continua ocorrendo 
uma crescente descentralização das negociações coletivas por setor mais es-
pecifico, acompanhando a tendência de pulverização sindical e por empresa, 
fortalecendo uma agenda mais próxima da necessidade das empresas, espe-
cialmente em torno da flexibilização da jornada e do avanço da remuneração 
variável (KREIN e TEIXEIRA, 2014).

Ao nível da negociação coletiva, os progressos obtidos concentram-se 
sobretudo na questão da remuneração do trabalho. A título de exemplo, verifi-
ca-se uma nítida inflexão após 2004. A partir desse ano, mais de 80% das nego-
ciações salariais resultaram em pelo menos a reposição da inflação passada, e 
em 2012, 95% destas obtiveram algum tipo de aumento real (KREIN e TEIXEIRA, 
2014). A remuneração variável também cresceu de forma expressiva na com-
posição da renda anual dos assalariados nos setores mais organizados da eco-
nomia, com a negociação da PLR (Participação nos Lucros e/ou Resultados).6 

Figura 2
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Fonte: SACC – Dieese – Painel de acompanhamento

Especialmente após a crise de 2008, verifica-se um crescimento da con-
flitualidade das relações de trabalho. Boito Jr e Marcelino (2010) mostram uma 
retomada do ciclo grevista nos anos recentes, o que se relaciona com a ten-
6 Há também alguma novidade nos temas relacionados com as relações sociais de gênero e contra todas as formas 
de discriminação. Os avanços estão circunscritos a um conjunto de cláusulas de proteção da maternidade reafir-
mando de certa forma o papel social das mulheres. Já no que se refere a desigualdades salariais e a segregações 
ocupacionais ou profissionais não se identificam avanços.
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tativa por parte dos sindicatos de melhorarem o padrão de remuneração de 
sua base, em um contexto de maior dificuldade de avanço nas negociações, 
em função da diminuição do ritmo de crescimento econômico e elevação da 
inflação. A tabela abaixo evidencia a retomada das greves, tanto as greves de-
fensivas quanto as ofensivas, em que 2013 é o ano de maior número de greves. 

Tabela 3 - Total de greves na esfera pública e privada; 
Brasil 2003-2013
 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

Total 340 302 299 320 316 411 518 445 554 877 2050

Funcionalismo público 156 158 137 145 140 155 215 233 296 381 796

Empresas estatais 20 27 25 20 21 29 38 35 29 29 137

Esfera Privada 160 114 135 151 149 224 264 176 227 464 1106
Fonte: DIEESE. Elaboração própria

Dimensão política
A vitória de Lula representou uma esperança de parte expressiva do mo-

vimento sindical de reversão do quadro desfavorável dos anos 90. No entanto, 
o começo do governo Lula, dentro do contexto de crise econômica, foi mui-
to conservador, especialmente em relação à política econômica e à agenda 
de debates no Poder Legislativo. Apesar de alguma ênfase na área social e no 
aumento do diálogo com atores sociais, a agenda de reforma da previdência 
social do setor público provocou importantes defecções na principal sindical 
do país (CUT), com a saída de diversos agrupamentos que demandavam uma 
postura mais crítica do governo. Parte importante do movimento sindical vi-
veu um paradoxo, tendo que se situar entre a defesa do governo e das reivin-
dicações dos trabalhadores que representava, conduzindo a um exacerbar das 
divergências. Além disso, a relação ficou caracterizada pela forte presença de 
quadros sindicais em diversos escalões do governo, desde os seus primeiros 
momentos, o que revela o grau de compromisso que se estabeleceu entre am-
bos (ARAÚJO e VÉRAS DE OLIVEIRA, 2011).

A partir de 2005, e até 2010, a inflexão da política econômica – a partir de 
ensaios desenvolvimentistas e uma melhora dos indicadores do mercado de 
trabalho7 - propicia uma aproximação de grande parte do movimento sindical 
com o governo, tendo sido intensificados os espaços de interlocução, o que 
resultou na adoção de algumas políticas defendidas pelo movimento sindical, 
tais como o reconhecimento das centrais sindicais8, a política de valorização 
do salário-mínimo, a obstrução de importantes elementos da pauta flexibili-
zadora de direitos e a negociação de medidas anticíclicas para enfrentamento 
da crise de 2008. 

O movimento sindical não conseguiu, no entanto, viabilizar elementos 
centrais da sua agenda, tais como a implementação de um modelo de desen-

7 Conferir Krein, J. Manzano, M., 2014.

8 Cf Galvão, 2012 e Araújo e Véras de Oliveira, 2011.
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volvimento com distribuição de renda e valorização do trabalho, a redução 
da jornada de trabalho, a introdução de mecanismos legais contra a dispensa 
imotivada, entre outros. Em torno dessa agenda, o movimento sindical orga-
nizou sete jornadas nacionais e inúmeros eventos em Brasília (LADOSKY et. al., 
2014: 75-76) que embora não tenham tido uma mobilização expressiva, contri-
buíram para avançar na interlocução com o governo. 

Outro aspecto a ser destacado é a maior presença do movimento sindi-
cal nos espaços institucionais. Estes foram simultaneamente, segundo Araújo e 
Véras de Oliveira (2011: 93), inéditos e de alcance limitado: “A participação sin-
dical em espaços institucionais passou a ser uma importante frente de ação ao 
longo dos anos noventa, como vimos. A novidade trazida pelo governo Lula foi 
a de buscá-la, promovê-la, sob a referência do “diálogo social””. Muitos destes 
espaços não obtiveram acordo, tal como ocorreu na reforma da previdência, 
no Fórum Nacional do Trabalho, nos rumos da política econômica, enquanto 
que noutros foi possível construir entendimentos, como foi o caso nos fóruns 
de competitividade, o contrato nacional de referências para as obras do PAC, o 
fim do fator previdenciário, entre outros.

 Relativamente à regulação do trabalho, Krein e Biavaschi (2015) apre-
sentam um balanço de todas as medidas adotadas demonstrando a existência 
de movimentos contraditórios. Em geral, a proximidade com o governo con-
tribuiu mais para vetar mudanças profundas demandadas pelas organizações 
patronais a partir dos anos 1990 do que para consagrar novos direitos. 

No governo Dilma, em um contexto mais complicado, do ponto de vista 
econômico e político, a interlocução perdeu força e o movimento sindical se 
dividiu mais nas estratégias de ações conjuntas, que se expressaram na divi-
são das lideranças sindicais no processo eleitoral de 2014 e no debate sobre a 
regulamentação da terceirização. Posteriormente, a colocação em votação do 
PL 4330 (terceirização) pelo Congresso Nacional e as Medidas Provisórias 664 
(pensão e aposentadoria) e 665 (seguro-desemprego e abono salarial), com 
forte rejeição entre os trabalhadores, abriu uma oportunidade para o movi-
mento sindical se reconectar com a sociedade e estabelecer uma articulação 
com movimentos sociais na perspectiva resistir contra a destruição de direitos 
e da proteção. 

Em torno dessa resistência, apesar de não ser objeto de estudo do pre-
sente texto, foram realizadas diversas mobilizações nacionais expressivas, re-
lembrando as ações do final da década de 1980. Algo similar também ocorreu 
em 2001, quando o governo FHC tentou aprovar um projeto em que previa a 
prevalência do negociado sobre o legislado. Foi a primeira vez que o sindicalis-
mo, no período, conseguiu criar um grande movimento de resistência e ampla 
unidade de ação, expressando também uma maior autonomia em relação ao 
Governo. Mas, com exceção desse movimento recente, o sindicalismo perde 
força política, que pode ser observada na queda acentuada da bancada sindi-
cal no Congresso Nacional9, na composição dos principais cargos da República 
9 Segundo DIAP, em 2014, a bancada caiu de 83 para 46 sindicalistas entre a última e penúltima legislatura. É a 
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e no progressivo esvaziamento do Ministério do Trabalho e Emprego.
 A análise da relação do sindicalismo com os governos do PT tem sido 

objeto de um extenso e polêmico debate (GALVÃO, 2014). Na perspectiva 
do presente texto, a relação das centrais com o governo é influenciada pelos 
embates políticos existentes na sociedade, o que faz com que parte do movi-
mento sindical (especialmente CUT e CTB) seja parte do bloco que chegou ao 
poder, conforme argumenta Cardoso (2013), o que gerou uma estratégia cui-
dadosa de não fragilização do governo, mas que o levou a ter posições dúbias 
em muitos debates. Um outro bloco de centrais adotaram uma postura mais 
pragmática de crítica e apoio de acordo com o contexto político e aprovação 
do governo. Por último, encontram-se as centrais que possuem um discurso 
bastante crítico ao governo, tanto com posições mais à esquerda quando posi-
cionamentos mais pragmáticos. 

 Assim, se no segundo governo Lula todas as centrais reconhecidas es-
tavam na base de apoio, posteriormente verificou-se uma crescente divisão 
entre elas e as ações conjuntas tornaram-se mais raras no primeiro governo 
Dilma. Igualmente, apesar dos espaços de interlocução e negociação se terem 
mantido, a margem de manobra para a efetivação de acordos estreitou-se, 
criando um contexto com maior potencial de conflitualidade, como pôde ser 
observado nas posições das principais lideranças sindicais no final do governo 
Dilma.

Dimensão societal
O movimento sindical – apesar das mobilizações e da aproximação com 

outros movimentos sociais na luta de resistência ao PL 4330 e contra as medi-
das de retirada de direitos contidas na política de austeridade adotada pelo 
governo Dilma – perdeu força na sociedade brasileira nos últimos anos. Um 
primeiro aspecto que permite observar essa perda de influência reside na que-
da de confiança da população na instituição sindicato. Conforme pesquisa do 
IBOPE, a confiança cresceu expressivamente no começo da década, passando 
de 49% em 1997 para 62% em 2005, caindo para 44% em 2013. 

Outro indicador refere-se às mobilizações. Apesar do crescimento do nú-
mero de greves e de outras ações sindicais, as principais manifestações ocor-
ridas no período não foram protagonizadas pelo sindicalismo, sendo inclusive 
desafiados nalguns casos, como ocorreu nas manifestações de 2011 nas gran-
des obras do PAC, na jornada de junho de 2013, em várias greves em 2014 
(garis no Rio, motoristas de ônibus em Porto Alegre). Ao mesmo tempo é ne-
cessário ressalvar que ocorreu uma mudança recente, em que boa parte do 
movimento sindical – envolvendo Centrais com concepções políticas e relação 
com governo distintas - se unificou em uma luta defensiva contra a retirada de 
direitos e contra a política econômica de austeridade. 

Historicamente, o sindicalismo buscou ampliar a sua agenda na perspec-

menor bancada desde 1988. Cf. http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2015-01/com-bancada-sindical-
-reduzida-no-congresso-trabalhadores-temem-retrocesso. Acesso 03/06/2015.
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tiva de dialogar com a sociedade e uma articulação com outros movimentos 
sociais com vista a intervir no debate sobre os rumos do projeto de desenvol-
vimento do país. Na agenda interna, ocorreram muitas iniciativas de inclusão 
das questões de grupos específicos e da ampliação da cidadania (COLOMBI, 
2013), tais como as questões de gênero, raça, ecologia, consumidor, acesso às 
políticas públicas de bem-estar social, com uma tendência da prevalência de 
temas mais específicos em detrimento dos de caráter mais universal (GONÇAL-
VES, KREIN e MADI, 2009). 

A construção de alianças/coligações com outras organizações sociais e 
populares, embora faça parte do patrimônio histórico do nosso sindicalismo, 
nem sempre se concretiza de forma estruturada e permanente. Em primeiro lu-
gar pois por vezes não é concebida enquanto uma relação entre iguais, geran-
do tensões. Estas não inviabilizam ações conjuntas e espaços de construção de 
pautas coletivas, como ocorreu no âmbito do Fórum Social Mundial e nas ma-
nifestações recentes contra as medidas de austeridade. No entanto as articula-
ções são sobretudo pontuais, não se verificando uma construção estratégica, 
pois na essência o movimento sindical tendeu a privilegiar no período as ações 
mais voltadas para as categorias. Apesar disso, grande parte do movimento 
sindical coloca na sua agenda as questões sociais mais gerais da sociedade, 
buscando disputar os rumos do desenvolvimento do país. 

Ao movimento sindical, em suas diferentes matizes, se colocou a tarefa 
de disputar a hegemonia na sociedade. No período analisado, conseguiu barrar 
iniciativas de aprofundamento de flexibilização, especialmente no Congresso 
Nacional, mas não foi capaz de vocalizar as questões gerais dos trabalhadores 
na sociedade nem assumir um protagonismo na inclusão de uma pauta vincu-
lada com as suas reivindicações históricas. Em outros termos, o sindicalismo se 
fortaleceu na representação das questões da defesa dos interesses econômi-
cos e imediatos de sua base de representação, mas continuou perdendo espa-
ço na sociedade como instituição capaz de expressar as demandas mais gerais 
dos setores empobrecidos da sociedade.

Considerações finais

As transformações na composição da classe trabalhadora, em um am-
biente de globalização financeira muito desfavorável ao trabalho e à ação co-
letiva, colocam o desafio da reinvenção do movimento sindical. Neste sentido, 
o texto procurou trazer alguns elementos preliminares para descrever a expe-
riência brasileira no período entre 2003 e 2013 que vivenciou, ao contrário da 
situação internacional, não somente uma fragilização do movimento sindical, 
mas também ações que o afirmaram junto à sua base de representação. 

Trata-se, por isso, de uma experiência que apresenta sinais contraditó-
rios. Por um lado, existe um conjunto de indicadores que evidenciam sinais 
de revitalização sindical, tais como: aumento das greves; elevação do núme-
ro de sindicalizados, com redução da densidade; melhoria nas negociações 
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salariais; avanço nos espaços de interlocução com o Governo. Por outro lado, 
acumulam-se evidencias da perda de força e importância do sindicalismo na 
sociedade, com o crescente descrédito da instituição sindical, a incapacidade 
de vocalizar um projeto de desenvolvimento do país que promova distribuição 
de renda e valorize o trabalho e a emergência de muitas mobilizações sociais e 
até trabalhistas sem o protagonismo dos sindicatos. 

Apesar das condições de ação dos sindicatos terem melhorado, persistiu 
um arranjo legal e institucional - legitimado com o reconhecimento formal das 
centrais – que aprofundou a pulverização sindical, tanto na cúpula como na 
base, ou seja, novas centrais sindicais foram constituídas e cresceu o núme-
ro de sindicatos e as disputas pelo controle dos aparelhos se intensificaram. 
Neste contexto, embora nos principais sindicatos se tenha verificado uma am-
pliação da agenda sindical incluindo demandas específicas de mulheres, jo-
vens, aposentados, grupos étnicos e raciais, LGBT, ao mesmo tempo, as ações 
de solidariedade e de classe foram mais raras e sem grande envolvimento dos 
trabalhadores, as estratégias de inclusão de desempregados, terceirizados e 
informais apareceram com pouca relevância. 

Enquanto a relação de assalariamento for predominante nas sociedades 
capitalistas, o sindicalismo não perderá o seu papel e relevância. De fato, não 
se conhecem sociedades democráticas e civilizadas sem a presença do movi-
mento sindical. Subscrevemos Munck quando diz que “uma tese fundamental 
é que os trabalhadores e o movimento de trabalhadores são, e tornar-se-ão, 
cada vez mais centrais na nova ordem capitalista globalizante. O capitalismo 
está sendo reconstruído, o mesmo acontecendo com o mundo do trabalho e 
com as organizações de trabalhadores” (Munck, 2002: 51).

Desta forma, se a dinâmica de desenvolvimento do capitalismo é desi-
gual, a crise e renovação da ação sindical também o será. No período em aná-
lise, apesar de se terem verificado progressos ao nível das diversas dimensões 
de revitalização, subsistiram sinais de uma crise de projeto na medida em que 
o sindicalismo brasileiro perdeu protagonismo social mais amplo. O desafio da 
revitalização sindical dependerá sobretudo da sua capacidade de ação estra-
tégica, procurando lidar com novos desafios e procurando incorporar novas 
demandas. São, pois, sobre as dimensões institucional e societal, que recaem 
os principais dilemas e as melhores perspectivas de revitalização.
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